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VII ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO E SAÚDE I

Apresentação

É com imensa satisfação que apresentamos aqui os trabalhos discutidos no Grupo de Trabalho
“Direito e Saúde e Direito do Consumidor”, durante o VII ENCONTRO VIRTUAL DO
CONPEDI, realizado através de plataformas digitais, entre os dias 24 a 28 de junho de 2024,
com a temática “A PESQUISA JURÍDICA NA PERSPECTIVA DA
TRANSDISCIPLINARIDADE”, pelo Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em
Direito - CONPEDI.

O Grupo de Trabalho apresentou diversos pôsteres, todos com uma abordagem
interdisciplinar ao estudo do Direito, contribuindo significativamente para seu estudo
científico. Os trabalhos apresentados abriram caminho para discussões importantes,
permitindo que pesquisadores da área jurídica interagissem, seja após a apresentação do
pôster, quando questionados pela coordenação dos trabalhos, ou ao final das exposições,
quando se abriu espaço para um amplo e horizontalizado debate acadêmico entre todos.

Nesta edição, o grupo contou com trabalhos apresentados em um bloco único, abordando
temáticas contemporâneas que exigem uma atenção especial ao direito das relações de
consumo, notadamente na questão da saúde. Contudo, essas temáticas vão além desse viés,
impactando claramente os segmentos ambiental, social, econômico, político e sanitário,
envolvendo as figuras do Estado, do consumidor e da empresa, e demandando uma análise
integrada e interdisciplinar.

Os temas tratados são de extrema relevância e muito contribuem para a pesquisa científica
jurídica. A pesquisadora Maria Eduarda Antunes Soares apresentou “OS IMPACTOS DA
LEI “TAYLOR SWIFT” NOS CRIMES DE CAMBISMO CONTRA A ECONOMIA
POPULAR BRASILEIRA.” A autora Tatiane Guimarães Lima Cajaiba examinou “A
CONDUTA ANTIÉTICA DOS PLANOS DE SAÚDE NA RESCISÃO UNILATERAL DOS
CONTRATOS DOS PLANOS DE SAÚDE DE CLIENTES/PACIENTES EM CONDIÇÕES
DE EXTREMA VULNERABILIDADE”. A pesquisadora Ana Thereza Meireles Araújo
questionou “A EFETIVAÇÃO DO ACESSO AO DIREITO À SAÚDE DE PACIENTES
ONCOLÓGICOS: UMA ANÁLISE A PARTIR DA VULNERABILIDADE DO
PACIENTE”. Por sua vez, a autora Eduarda Umbelina Pinheiro Kamijo de Moraes apresentou
poster sobre a “JUDICIALIZAÇÃO DO ACESSO À SAUDE DA PESSOA IDOSA: UMA
ANÁLISE DAS QUESTÕES JUDICIAIS NA COMARCA DE RIBEIRAO PRETO”. Já
Karolina Lima Rocha investigou as “MORTES MISTANÁSICAS NO BRASIL:



RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO EM FACE DA SAÚDE PÚBLICA”. Por fim,
a acadêmica Luiza Aires Magalhaes de Cerqueira questionou “A JUDICIALIZAÇÃO DA
SAÚDE NO AMBITO DO SETOR PRIVADO BRASILEIRO E O DIREITO COMO
FERRAMENTA NA EFETIVAÇÇÃO DOS DIREITOS SOCIAIS: UMA ANÁLISE DA LEI
NO. 14.454/2022”.

Pode-se concluir, pela diversidade de temáticas e abordagens de pesquisa, que a
interdisciplinaridade é um traço distintivo do Grupo de Trabalho em Direito do consumidor,
da saúde, tributário, dentre outros. Isso demonstra a habilidade dos pesquisadores e
pesquisadoras brasileiros em conectar o direito com diversas outras disciplinas e áreas do
conhecimento.

As pesquisas apresentadas e debatidas neste Grupo de Trabalho mostram elevada qualidade e
rigor científico e metodológico, sendo de grande relevância para a pesquisa jurídica. Elas
abordaram temas inovadores e interdisciplinares, destacando a importância do CONPEDI no
cenário da pesquisa jurídica brasileira.

Nesse contexto, esta obra coletiva será de grande importância, pois estimulará a continuidade
da pesquisa nesta linha e servirá como uma valiosa fonte de consulta, devido à qualidade dos
trabalhos que a compõem. Portanto, é com grande satisfação que apresentamos esta obra
coletiva à comunidade jurídica.

Boa Leitura!

Prof. Dr. José Antônio de Faria Martos

Prof.ª Dª Cleide Calgaro

Prof.ª Mª. Érica Antônia Bianco de Soto Inoue
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VIDAS (S)EM ESPERA: O IMPACTO DA JUDICIALIZAÇÃO NA SAÚDE
DIANTE DA SOBRECARGA PROCESSUAL DO JUDICIÁRIO

Mimon Peres Medeiros Neto
Ester Silva Sales

Resumo
A) Introdução

A judicialização da saúde é um fenômeno amplamente discutido no contexto brasileiro, com
implicações diretas na eficiência e equidade do sistema de saúde no qual o crescimento na
demanda por parte de beneficiários recorrem ao sistema de justiça brasileiro como forma de
obtenção de recursos e/ou direitos negados pelas operadoras/seguradoras de saúde (Silva,
2018).

Os diversos pedidos dessas ações judiciais surgem com resultados, como sua alta taxa de
provimento (BRASIL, 2023) e o impacto organizacional que a atuação judicial impõe sobre a
política pública de saúde, como gastos crescentes com medicamentos fora de listas do SUS
(Wang et al, 2014; Wang et al, 2020) ou que não compõem o rol da ANS (Scheffer, 2013), ou
os efeitos da judicialização sobre a organização das secretarias de saúde (Teixeira, 2011; Da
Silva, 2012; Vasconcelos, 2021).

Com o aumento do número de demandas judiciais na saúde suplementar devido à insatisfação
com os serviços contratados, observa-se uma sobrecarga nos órgãos judiciais evidenciada não
apenas nos Juízos de 1º grau, como também nos Tribunais Estaduais e no STJ, onde as
decisões judiciais frequentemente extrapolam o escopo da Lei 9656/98, normas da ANS
(Agência Nacional de Saúde Suplementar) e legislação aplicada à matéria (Felisbino, 2014;
Riani, 2011).

De acordo com os dados do Painel da Judicialização da Saúde, elaborado pelo CNJ, há
aproximadamente 598,8 mil processos pendentes de análise, com 1,11 milhão de decisões já
proferidas em processos dessa natureza somente em 2023.

Diante desse cenário, surge a necessidade premente de debater soluções judiciais para lidar
com o volume crescente de processos que envolvem medidas urgentes relacionadas à saúde,
dada a sobrecarga processual observada nos últimos anos. Uma das propostas em discussão é
a viabilidade de implantação de varas especializadas em questões de saúde médica, visando
uma abordagem mais específica e eficiente para lidar com essa complexa temática.

B) Problema de pesquisa;
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Nesse sentido, a partir da concepção de um Poder Judiciário que não consegue resolver em
tempo satisfatório demandas que envolvem o acesso à saúde, pergunta-se: De que forma a
criação de varas especializadas em matérias sanitárias contribuem para a efetivação material
do direito à saúde? Diante disso, a presente pesquisa apresenta sua relevância ao passo em que
o tempo do processo nas varas comuns apresenta-se como uma realidade cotidiana à
população brasileira, de forma a criar um distanciamento entre o indivíduo que necessita de
políticas de saúde e as instituições estatais que constitucionalmente deveriam ofertar e
garantir o seu acesso a essas políticas.

C) Objetivo;

Assim, tem-se como objetivo geral demonstrar que a organização institucional do judiciário
não traduz um modelo eficaz de resolução de demandas que envolvem a garantia do acesso à
saúde. Além disso, tem-se como objetivos específicos: Propor a criação de varas de saúde
médica como uma possível solução à falta de celeridade processual, bem como apontar a
efetiva materialização do direito à saúde como parte da construção e manutenção do Estado
Democrático.

D) Método:

Para tanto, a pesquisa foi construída a partir da utilização do método dedutivo, através de
análise teórica realizada por meio de pesquisa bibliográfica e documental, com o uso se uma
abordagem qualitativa de materiais doutrinários, legais, jurisprudenciais e sociológicos.
Ademais, aponta-se que o levantamento bibliográfico deu-se com o uso de fontes primárias e
secundárias.

E) Resultados alcançados;

A superlotação do judiciário já constitui um objeto de atenção do Estado Brasileiro. A criação
de juizados especiais e a disposição legal de formas alternativas de resolução de conflitos,
comprovam a necessidade de mitigar a morosidade do tempo processual que atrasa o acesso à
justiça pela população (Garcia, 2018).

Diante disso, o direito à saúde não pode ser compreendido meramente como um preceito
fundamental isolado, mas como parte de uma rede normativa complexa, constituindo,
portanto, um elemento constitucional que se relaciona com outros direitos sociais
fundamentais, tais como o direito à vida e à cidadania (D’Ávila, 2023).

Contudo, em que pese a Norma Constitucional aponte a garantia do direito à saúde como um
dispositivo integrante do rol de direitos fundamentais, o que se percebe no campo prático é
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uma mera formalidade de direito, uma vez que o distanciamento entre Estado e indivíduo
tornou-se cada vez maior pela institucionalização do neoliberalismo nos estados
burocratizados, haja vista que a garantia do acesso à saúde, em um contexto neoliberal, é uma
forma de subverter a norma de trabalho e classe, permitindo à classe trabalhadora o acesso a
um sistema de saúde universal e completo (Dallari, 2008).

A judicialização da saúde, nesse sentido, constitui uma forma legítima do proletariado de
demandar, a partir das instituições do Estado, o cumprimento de uma obrigação
constitucional, qual seja o acesso à saúde. Porém, dada a superlotação do judiciário brasileiro,
ainda que exista a possibilidade de concessão de tutelas de urgências ou decisões liminares
que auxiliem o sujeito na busca por atendimento de saúde, o tempo burocrático das próprias
instituições do judiciário prejudicam a manutenção do direito preterido que, no momento da
judicialização do feito, já encontra-se em estado exauriente.

Diante disso, o método científico de busca literária e análise de dados do site do CNJ é
fundamental para avaliar a viabilidade da implantação de varas especializadas em saúde
médica. Através dessa abordagem, é possível examinar de maneira sistemática e rigorosa as
informações disponíveis sobre a judicialização da saúde, identificando padrões, tendências e
lacunas no sistema judiciário.

A análise dos dados fornecidos pelo CNJ através do Justiça em Números e do painel de
Judicialização da Saúde permite uma compreensão mais aprofundada da magnitude do
problema e das demandas específicas relacionadas à saúde médica.

Além disso, essa metodologia pode fornecer insights sobre como as varas especializadas
podem ser estruturadas e quais áreas da legislação e jurisprudência precisam ser consideradas.

Considerando a natureza complexa e urgente dos casos de saúde, a adaptação ao modelo do
juizado especial também pode ser explorada como uma possível solução para agilizar e
simplificar o processo judicial, garantindo uma resposta mais eficaz às necessidades dos
cidadãos na área da saúde.

Palavras-chave: Judicialização da Saúde, Direito à saúde, Juizado Especializado
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